
 LEI N.º 5.300 DE 13 DE SETEMBRO DE 2011.    
 
Dispõe sobre o Plano de Capitalização do FUNPREVI e dá outras providências.   
 
Autor: Poder Executivo 
   
O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, faço saber que a Câmara 
Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
   
Art. 1º O § 2º do art. 8º da Lei nº 3.344, de 28 de dezembro de 2001, passa a ter a 
seguinte redação: 
   
“Art. 8º. (...) 
   
(...) 
   
§ 2º O PREVI-RIO fará realizar avaliação atuarial inicial e em cada balanço 
utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do plano de custeio e 
benefícios, aos quais se dará ampla publicidade.(NR)” 
   
Art. 2º A contribuição suplementar do Tesouro Municipal ao Fundo Especial de 
Previdência do Município do Rio de Janeiro – FUNPREVI, prevista no art. 33 e seus 
parágrafos, da Lei nº 3.344, de 2001, passa a ter a seguinte redação: 
   
“Art. 33. Como medida de capitalização do FUNPREVI ao plano atuarial, o 
FUNPREVI será financiado, pelo prazo de trinta e cinco anos, a contar de 1º de 
janeiro de 2011, através de contribuição suplementar e de aportes de instrumentos 
mobiliários e imobiliários. 
   
§ 1º O Tesouro Municipal pagará, mensalmente, a partir de 1º de janeiro de 2011 
até 31 de dezembro de 2045, contribuição suplementar ao FUNPREVI no importe 
correspondente a trinta e cinco por cento da remuneração integral percebida pelos 
servidores ativos de qualquer dos Poderes do Município, incluídas suas autarquias 
e fundações, excetuadas as parcelas de caráter eventual.  
   
§ 2º Para fins de adequação da capitalização do FUNPREVI ao plano atuarial, fica 
estabelecido que o valor total a cada mês da contribuição a que se refere o § 1º 
deste artigo não será inferior nem superior aos valores mensais fixados no Anexo I, 
devidamente atualizados na mesma periodicidade e no mesmo percentual do 
reajuste geral das remunerações dos servidores da Administração Direta do 
Município.  
   
§ 3º A contribuição suplementar a que se refere o § 1º deste artigo será alocada na 
constituição de reservas técnicas destinadas à cobertura do déficit atuarial do 
FUNPREVI, sendo executada orçamentariamente na forma descrita no Anexo I, 
cujos valores mínimos foram fixados de modo a garantir o equilíbrio atuarial e os 
valores máximos a atender à capacidade orçamentária e financeira do Município.  
   
§ 4º O PREVI-RIO transfere os imóveis pertencentes a sua carteira de 
investimentos ao patrimônio do FUNPREVI, conforme listagem e avaliação 
constantes do Anexo II. 
   



§ 5º O PREVI-RIO repassará ao FUNPREVI, a partir de 1º de janeiro de 2017, as 
parcelas de amortizações recebidas a título de financiamento imobiliário e 
empréstimo de qualquer natureza, concedidos e a conceder.  
   
§ 6º Em razão da capitalização do FUNPREVI realizada pelo Município e da 
transferência de imóveis e das parcelas de amortizações de financiamento 
imobiliário feita pelo PREVI-RIO, ficam quitadas todas as dívidas do Município e do 
PREVI-RIO com o FUNPREVI e vice-versa. 
   
§ 7º Fica o FUNPREVI autorizado a alienar, após prévia avaliação e licitação, os 
bens imóveis indicados no § 4º deste artigo, exceto os prédios do Centro 
Administrativo São Sebastião – CASS – blocos I e II. 
   
§ 8º Fica o Município autorizado a transferir ao FUNPREVI, para garantir o seu 
equilíbrio atuarial, quaisquer imóveis de sua propriedade, podendo o PREVI-RIO 
aliená-los após prévia avaliação e licitação. 
   
§ 9º Fica o Poder Executivo obrigado a garantir a posse mansa e pacífica dos 
imóveis repassados pelo PREVI-RIO ao FUNPREVI na forma do § 4º deste artigo. 
   
§ 10. No caso de impossibilidade ou dificuldade de alienação de algum dos imóveis 
citados no § 9º, por problemas ocasionados por falta de regularização de registros 
imobiliários ou pendências de ações de desapropriação, fica o Poder Executivo 
obrigado a indenizar o FUNPREVI no exato valor da avaliação para esse imóvel, 
feita pelo PREVI-RIO, na época da alienação.” 
   
Art. 3 º Fica acrescentado o art. 33-A à Lei nº 3.344, de 2001, com a seguinte 
redação: 
   
“Art. 33-A. O Município do Rio de Janeiro cederá ao FUNPREVI os direitos 
pertinentes às receitas a que faz jus por força do disposto no § 1º do art. 20 da 
Constituição da República, ou os recursos da alienação onerosa desses direitos, no 
período de 1º de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2059, no valor mensal de R$ 
16.666.666,67 (dezesseis milhões seiscentos e sessenta e seis mil seiscentos e 
sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), o qual será atualizado, 
anualmente, a partir de 1º de janeiro de 2011, pela variação verificada no Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E, do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE. 
   
§ 1º No caso de a receita a que faz jus o Município por força do disposto no §1º do 
art. 20 da Constituição da República, ou o resultado da alienação onerosa desses 
direitos, ser inferior ao valor descrito no caput, tal montante poderá ser 
incrementado em determinado mês para compensar eventual insuficiência 
verificada nas referidas receitas dentro do mesmo exercício civil, até o limite de tal 
insuficiência.  
   
§ 2º A soma das eventuais insuficiências acumuladas ao término dos exercícios de 
2015 a 2059 será coberta através das seguintes alternativas:  
   
I - através da extensão do prazo final de 31 de dezembro de 2059 por tantos meses 
quantos forem necessários para a quitação total, aplicando-se o limite mensal e a 
correção monetária estabelecidos no caput; 



   
II - pela transferência de outros ativos imobiliários ou mobiliários do Tesouro 
Municipal.  
   
§ 3º O montante auferido pelo Município do Rio de Janeiro que seja excedente ao 
montante estabelecido no caput permanecerá como receita do Tesouro Municipal.  
   
§ 4º Ficam o Poder Executivo e o FUNPREVI, através do seu gestor, autorizados a 
promover a alienação parcial ou integral dos direitos econômicos relativos às 
receitas a que o Município do Rio de Janeiro faz jus por força do disposto no § 1º do 
art. 20 da Constituição da República, com o intuito de incrementar a posição 
financeira e a liquidez dos ativos do FUNPREVI, mediante prévia avaliação e 
observadas as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da 
Resolução nº 43, de 21 de dezembro de 2001, do Senado Federal. 
   
§ 5º Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer convênio específico com as 
instituições financeiras responsáveis pelos repasses das receitas referidas neste 
artigo para implantação da partilha de receitas conforme definida.” 
   
Art. 4º Fica acrescentado o art. 33-B à Lei nº 3.344, de 2001, com a seguinte 
redação: 
   
“Art. 33-B. Fica o Município autorizado a antecipar ao FUNPREVI as contribuições e 
aportes estabelecidos nos arts. 33 e 33-A desta Lei, na hipótese de insuficiência 
temporária de recursos no FUNPREVI para cumprimento com as suas obrigações. 
   
Parágrafo único. As eventuais antecipações efetuadas nos termos do caput 
deverão ser compensadas nos exercícios futuros, tendo como limite o dia 31 de 
dezembro de 2045.” 
   
Art. 5º O § 2º, do art. 4º, da Lei nº 3.344, de 28 de dezembro de 2001, passa a ter a 
seguinte redação: 
   
“Art. 4º (...) 
   
(...) 
   
§ 2º O Tesouro Municipal é garantidor das obrigações previdenciárias do 
FUNPREVI, ficando responsável pelo pagamento integral dos benefícios no caso de 
eventuais insuficiências financeiras ou de extinção do FUNPREVI. (NR)” 
   
Art. 6º O Poder Executivo expedirá as normas regulamentares necessárias à 
aplicação desta Lei. 
   
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
   
EDUARDO PAES  
   
  
  



 

 

 
    
  
I - Os valores constantes deste anexo serão atualizados na mesma forma e 
periodicidade do reajuste geral dos servidores do Município do Rio de Janeiro, 
incluindo o percentual integral aplicado no ano de 2011. 



   
II - Caso a aplicação da alíquota de contribuição suplementar, em um determinado 
mês, resulte em valor superior à soma dos três pisos e inferior à soma dos três 
tetos, a contribuição suplementar será rateada na mesma proporção estabelecida 
para os pisos e tetos da tabela, fixada para cada segmento. 
   
III - Os valores referentes à contribuição patronal suplementar incidente sobre o 13º 
salário observarão os mesmos limites estabelecidos para pisos e tetos mensais, 
sendo efetuada nos meses de dezembro. 
   
 ANEXO II   
  
IMÓVEIS PREVI-RIO                                                                   = R$ 
1.215.171.587,00 
   
PRÉDIO CASS BLOCO I  - Rua Afonso Cavalcanti, PAL 43932                
90.522.000,00 
   
PRÉDIO CASS BLOCO II – Rua Júlio do Carmo, PAL 43932                   
108.760.000,00 
   
TORRE NORTE – Rua Madre Teresa de Calcutá, PAL  43932                 
172.484.000,00 
   
TORRE SUL – Rua Joaquim Palhares, PAL 43932                                     
75.253.600,00 
   
CENTRO DE CONVENÇÕES – Av. Paulo de Frontin, PAL 43932             
144.019.680,00 
   
TERRENO – Avenida Presidente Vargas, PAL 41941                                 
27.789.851,00 
   
QUADRA 03 – Rua Afonso Cavalcanti, PAL 43932                                     
14.373.973,00 
   
QUADRA 14 A – Rua Dom Marcos Barbosa, PAL 43932                          
138.241.273,00 
   
QUADRA 14 B – Rua Dom Marcos Barbosa, PAL 43932                          
224.087.486,00 
   
QUADRA 15 LOTE 01 – Rua Afonso Cavalcanti, PAL 43932                      
14.137.203,00 
   
QUADRA 15 LOTE 02 – Rua Afonso Cavalcanti, PAL 43932                      
14.137.203,00 
   
QUADRA 23 – Rua Joaquim Palhares, PAL 43932                                
149.613.103,00 
   



QUADRA 24  LOTE 02 – Rua Ulysses Guimarães, PAL 43932                   
19.066.674,00 
   
QUADRA 25 LOTE 01 – Rua Ulysses Guimarães, PAL 43932                    
22.685.541,00  
 
 


